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      SOBRE O LIVRO


      O interesse que Marx dispensa ao bonapartismo justifica-se pelo fato de ele conter em si os segredos mais importantes à compreensão do político como nível de relações sociais. O Estado bonapartista é a forma do Estado que melhor cumpre as tarefas que favorecem a burguesia. E, no entanto, aparece como entidade acima das classes sociais. Para que se entenda como o Estado pode assumir, ao mesmo tempo, esses papéis contraditórios, é preciso esclarecer tanto o caráter de dependência como o de autonomia que ele assume.


      A crise da política como forma emancipadora dos homens é correlata à crise da teoria política como reflexão sobre os fundamentos das relações de poder na sociedade. Somente tomando pela raiz os temas que estruturam a política como prática social é possível recuperar a riqueza que ela desfrutou nos clássicos do pensamento moderno – em Marx, em primeiro lugar –, condição para reinventar a própria política e, com ela, a democracia e o socialismo.


      O século XXI segue permeado por um dos maiores enigmas da teoria social: de que forma as elites, minoritárias, conseguem manter seu poder político? Emir Sader aventura-se a decifrar elementos indispensáveis para a compreensão desse fenômeno central no capitalismo contemporâneo, analisando o lugar da instância política nas formações sociais concretas. Neste Estado e política em Marx, o autor esclarece por que a elucidação dessa questão é indispensável à construção de um Estado democrático, livre da opressão e da dominação.


      


      SOBRE O AUTOR


      Emir Sader nasceu em São Paulo, em 1943. Formado em Filosofia pela Universidade de São Paulo, é cientista político e professor aposentado da mesma instituição e da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (Uerj). Coordena a coleção Pauliceia, da Boitempo, editora pela qual publicou A vingança da história (2003), Latinoamericana: enciclopédia contemporânea da América Latina e do Caribe (coord., 2006), A nova toupeira (2010) e Lula e Dilma: 10 anos de governos pós-neoliberais no Brasil (org., 2013).
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      APRESENTAÇÃO DA PRIMEIRA EDIÇÃO


      A segunda metade do século XX tem como uma de suas principais características a extensão das democracias políticas. Esse processo acelerou a atualidade de um enigma que percorre todo o século: como os poderes políticos continuaram a ser monopolizados por elites econômicas e sociais, apesar da democratização?


      Esse problema estava inscrito já nos últimos textos de Engels, que chegou a conviver com o fenômeno, mas sua atitude positiva diante dele não foi confirmada pelos acontecimentos posteriores, entre os quais se incluem­ a consolidação da social­-democracia no capitalismo e da burocracia no socialismo real.


      O trabalho agora republicado foi escrito como dissertação de mestrado nos densos anos 1960. A redação foi feita durante o curso de pós­-graduação em filosofia, em 1966­-1968, e a defesa foi realizada em pleno 1968, com a Faculdade de Filosofia tomada pelos alunos, em guerra deflagrada contra o Mackenzie e servindo de retaguarda para a greve dos operários de Osasco, a tal ponto que os vidros da sala da Congregação da rua Maria Antônia tiveram de ser rompidos à força para que a sessão de defesa do trabalho fosse possível.


      A dissertação foi orientada pelo professor Ruy Fausto, teve na banca os professores Bento Prado Jr. e José Arthur Gianotti, e se constituiu na primeira tese sobre Marx naquele departamento. Sua publicação era impossível mesmo antes da decretação do AI­-5, por conta do clima político da época.


      Quando retornei ao Brasil, em 1983, fui surpreendido pelo fato de que minha dissertação era consultada e incluída em cursos de pós­-graduação, apesar da única cópia, em papel de seda, existente na biblioteca da Faculdade, o que me incentivou – apoiado na solidariedade e no rigor das observações de Heloísa Fernandes – a relê­-la e a me decidir pela sua primeira publicação, quinze anos depois. Nessas condições, só me dediquei a complementar as notas e fazer atualizações de estilo, sem ousar tocar no texto original. Não se trata de uma homenagem àquela juventude, mas de um reconhecimento de que o texto tem coerência e méritos para se candidatar à atualidade.


      


      São Paulo, 1983

    

  


  
    
      


      APRESENTAÇÃO, 46 ANOS DEPOIS


      Quando escolhi cursar filosofia na Universidade de São Paulo, estava impactado pelos três anos de estudos filosóficos no curso clássico noturno do Colégio Estadual e Escola Normal Brasílio Machado, situado na Vila Mariana, na capital paulista. Porém, mais especificamente pela leitura da primeira parte de A ideologia alemã, do Marx. (Naquela época, e até bem pouco tempo, só havia edições da primeira parte do livro, a que se refere a Feuerbach. A edição integral da obra foi publicada pela Boitempo Editorial em 2007.)


      Essa leitura me abriu o horizonte de toda a dimensão do pensamento marxista e, de certo, foi a que mais me ajudou a entender o mundo e as possibilidades de transformá­-lo revolucionariamente. Foi, por fim, a obra que consolidou minha decisão de fazer o curso de filosofia – e não os de ciências sociais ou de psicologia.


      Aquele jovem que concluiu o curso noturno de filosofia na USP completava 25 anos quando defendeu sua dissertação de mestrado. Era professor do Departamento de Filosofia da USP e militava politicamente na clandestina Organização Revolucionária Marxista Política Operária (Polop) e havia realizado a dissertação em meio a grandes mobilizações contra a ditadura – desde passeatas estudantis até as greves de Osasco e Contagem.


      A releitura deste texto hoje me permite ter um sentimento de orgulho da capacidade de combinar a elaboração teórica com a militância politica e o trabalho profissional, em um tempo tão denso como aquele. Confesso, imodestamente, considerá-lo um bom texto, daí que eu me permita republicá­-lo mais uma vez, 46 anos depois, e submetê­-lo aos leitores.


      


      São Paulo, abril de 2014

    

  


  
    
      

    


    
      INTRODUÇÃO


      I


      O pensamento político de Marx tem sido vítima de algumas ambiguidades que o atingem mais facilmente do que à economia marxista. A ruptura que esta representa em relação à economia política clássica não só foi expressamente analisada por Marx, como é o ponto de partida da distância que toda a teoria marxista se determina diante das outras teorias. Seu fulcro se constitui através da crítica e da incorporação dos elementos com que trabalhava a economia política, de forma que o caráter desse rompimento, e sua distância precisa, fazem parte praticamente indissolúvel do caminho que leva à compreensão do marxismo. E toda a obra teórica de Marx está penetrada por essas anotações: da Miséria da filosofia a O capital, de A ideologia alemã à Crítica da economia política; e nela caminham paralelamente o desvendamento do capital – objeto central do desenvolvimento do mundo moderno – e a crítica da economia política – formas de consciência insuficientes em relação a esse objeto[*]


      Nessas obras, Marx aborda tanto o conceito geral do modo de produção como uma de suas formas particulares de ocorrência – o modo de produção capitalista –, isto é, conceitos teóricos que têm como um dos seus polos de referência obrigatória as concepções anteriores dentro da economia política. As passagens históricas introduzem­-se a título de “exemplos” nessas obras, de “ilustrações”, e não com a responsabilidade de demonstração daqueles conceitos, ao passo que as referências a Ricardo, Say, Smith ou Proudhon são parte integrante dessas demonstrações, porque é a partir de tais descobertas que Marx se compromete a justificar teoricamente como e por que essas formulações pararam a meio caminho de sua compreensão científica. O tema da ruptura em relação à economia clássica surge, então, reiteradas vezes ao longo daquelas obras, diminuindo o espaço pelo qual poderiam retornar formas ideológicas de pensar essas relações.


      As análises políticas de Marx visam imediatamente a outro nível de preocupação: estão voltadas para as formas de existência que os modos de produção adquirem em situações históricas. Seu objetivo é muito mais particular do que o conceito de modo de produção específico. Visam à ocorrência de uma conjunção concreta de modos de produção – sempre hierarquizados – em uma formação social determinada: França de 1848 a 1851 e França de 1871. Seus esquemas de referência são, de um lado, o conceito dos modos de produção que se conjugam de uma forma particular, as formas de transição entre eles, o caráter da hierarquização que definem entre si etc. e, de outro, as formas ideológicas específicas da política, com seus valores jurídicos de liberdade, igualdade etc. As noções teóricas não são o objeto imediato da análise; em O 18 de brumário de Luís Bonaparte, a focalização do bonapartismo não inclui a especificação dos fundamentos teóricos do caráter de classe do Estado, sua forma particular dentro do capitalismo, o nível de realidade que representa etc., ainda que ela se sustente nessas noções. A sistematização dos conceitos teóricos que explicam a generalidade dessas ocorrências políticas – existente em germe no Manifesto Comunista, e esboçada posteriormente por Lenin em O Estado e a revolução – ficou por fazer. As urgências práticas, que levaram as análises políticas concretas a se desenvolverem dentro do marxismo, foram insuficientes para chegar à necessidade dessa construção teórica. Com isso, as relações de Marx com as formas teóricas de abordagem política de seus predecessores restaram praticamente intocadas, possibilitando a retomada, já em nome do marxismo, de problemáticas superadas por Marx[*]


      


      
        
          


          II


          Afora o aspecto das referências explícitas ou não na obra de Marx, uma dificuldade maior se põe a partir daí: aquela que afeta o objeto dessas obras. Não sendo precedidas por um esclarecimento sobre o nível de análise em que se colocam – à exceção dos prefácios e introdução de O capital –, possibilitam a confusão a respeito do seu nível de objetividade. Quando tomamos duas obras como O capital e O 18 de brumário e nos detemos no papel que se reserva nelas ao Estado, percebemos como aquela diferenciação torna­-se indispensável. Na introdução à Crítica da economia política, encontramos “o plano a adotar”, exposto por Marx, “para o estudo da economia política”:


          


          1) as determinações universais abstratas, que, por essa razão, correspondem mais ou menos a todas as formas de sociedade [...] 2) as categorias que constituem a articulação interna da sociedade burguesa e sobre as quais se baseiam as classes fundamentais. Capital, trabalho assalariado, propriedade fundiária. As suas relações recíprocas. Cidade e campo. As três grandes classes sociais. A troca entre elas. Circulação. Sistema de crédito (privado). 3) Síntese da sociedade burguesa na forma do Estado. Considerada em relação a si mesma. As classes “improdutivas”. Impostos. Dívida pública. Crédito público. A população. As colônias. Emigração.[1]


          


          Para o esquema de O capital, que visa centralmente à compreensão das “categorias que constituem a articulação interna da sociedade burguesa”, a abstração das formas históricas de existência da sociedade capitalista, em que esse modo de produção aparece sempre mesclado de sobrevivência de outras formações sociais, conduz a uma função distinta do Estado. Na análise dessa “articulação interna”, o papel do Estado não é essencial, uma vez que sua função remonta à gênese daquela estrutura, à fase da ascensão e instauração do capitalismo, da qual a centralização política em torno do Estado é uma das condições. O caráter dessa abordagem transparece mais claramente na distinção subjacente, explicitada por Marx nos Grundrisse:


          


          As condições e os pressupostos do devir, da gênese do capital, supõem precisamente que ele ainda não é, mas só devém; logo, desaparecem com o capital efetivo, com o próprio capital que, partindo de sua efetividade, põe as condições de sua efetivação. [...] Se, por conseguinte, os pressupostos do devir do dinheiro em capital aparecem como pressupostos externos dados para a gênese do capital –, da mesma forma o capital enquanto tal, tão logo é posto, cria seus próprios pressupostos [...].[2]


          


          O capital detém­-se sobre o mecanismo de criação desses pressupostos, considerando o Estado apenas na qualidade de condição do devir do capitalismo que, uma vez dada, abre campo para o próprio capital colocar “as condições de sua efetivação”. Dentre essas, não se situa o Estado porque, uma vez produzida a centralização da estrutura social, o modo de produção capitalista encarrega­-se ele mesmo de reproduzir essa unificação através da criação contínua de um mercado mundial único, e cada vez mais extenso. Posto em funcionamento esse mecanismo, o requisito da unificação social é reassumido pelas próprias relações de produção capitalistas. Quando a análise recai sobre esse nível, é justificável, portanto, que o papel do Estado seja postergado, já que seu interesse se relaciona com a “síntese da sociedade burguesa” que ele encarna. Enquanto essa “síntese” é reproduzida e acentuada pelas relações de produção, ao Estado compete a representação desse processo, a reprodução

          de sua “forma”. Vale dizer: quando todas as condições de gênese do capital são dadas – como supõe Marx em O capital – as relações econômicas ganham autonomia, dispensando a intervenção de mecanismos políticos de apropriação e reprodução[3]. A uma estrutura social dessa ordem, como veremos mais adiante, é que corresponde a ideologia do laissez­-faire, em que o Estado pode dispensar sua intervenção direta porque o mecanismo social é autorreprodutor.


          Em uma obra histórica como O 18 de brumário de Luís Bonaparte, a forma de encarar a política e o Estado se dá em outro contexto: a França de meados do século passado – como de resto qualquer conjuntura concreta – é um produto da conjunção do modo de produção capitalista – já hegemônico –,

          permeado de “sobrevivências” pré­-capitalistas, que deforma o quadro de funcionamento do sistema construído em O capital. Este, além de pressupor todas as suas condições de gênese, ainda solicita a ausência de obstáculos à expansão do mercado – tanto de investimentos quanto de consumo – paralela à necessidade de multiplicação da produção. O plano histórico não reproduzindo esses requisitos, o capital não se põe ainda em condições de reproduzir ele mesmo “as condições de sua efetivação”, deixando espaço para a inserção das formas políticas que supram suas lacunas. E o peso dessas formas estará em relação direta com a posição dos requisitos para que as relações de produção se autorregenerem. Em O 18 de brumário é a força insuficiente do capital industrial que possibilita a distorção do desenvolvimento capitalista francês, representado principalmente pelo predomínio da aristocracia financeira antes de 1848, e pelo fato de a massa da população ser composta por pequenos proprietários rurais. O apelo ao governo bonapartista só pode ser compreendido a partir das raízes que possui nessa insuficiência do processo capitalista francês. O maior ou menor grau de preenchimento dos requisitos de instauração do sistema determina a autonomia que seu funcionamento possui diante das condições que o geraram; daí a função dos mecanismos políticos, incluindo­-se o Estado.


          Uma classificação das formas de Estado no mundo moderno teria de partir necessariamente de uma análise das condições de transição de um modo de produção a outro; o Estado liberal correspondendo a uma autodeterminação completa do capitalismo, que dispensaria intervenções externas ao mecanismo econômico; o Estado nos países subdesenvolvidos, cuja força é correlata à incapacidade de acumulação de capital pela burguesia desses países; o Estado bonapartista, o Estado militarista etc. Quanto mais inexistentes as condições de acumulação primitiva em um país, maior será a indistinção entre esse período e o da reprodução autônoma de capital, inscrevendo mais a fundo as intervenções estatais e as crises políticas na sua história.


          As condições de existência da política são assim determinadas no cruzamento das condições de instalação de um modo de produção e pelas formas de reprodução que essas condições possibilitaram. Indispensável se torna, então, o desenvolvimento teórico do conceito de relações de produção, que nos possibilite particularmente a compreensão da instância reservada ao político dentro da forma capitalista de organizar a produção. A ausência de uma teoria política marxista, que se iniciasse por essa compreensão, abre campo tanto para a desvinculação de um nível de análise de outro como do seu oposto imediato: a interpretação mecânica da passagem do modo de produção à política. É essa teoria política que tem condições de promover a mediação entre a análise de um modo de produção determinado e as formas de existência política que ganham a cada momento, e em cada região do sistema. Somente isso poderia efetivamente capacitar o marxismo a desempenhar o projeto da introdução aos Grundrisse: o desmascaramento de noções “falsamente concretas” como nação, povo, governo etc., determinando a exata concreção dessas “aparências” em cada caso concreto.


          As observações de Marx possibilitam­-nos, entretanto, adiantar alguns pontos de referência iniciais:


          


          a. não existe um objeto propriamente político ao longo da história; os modos de produção, reorganizando as relações de produção conforme suas necessidades, são, em cada nível, redefinidos em seu lugar e função; daí a análise ter de se voltar para a instância do político em cada modo de produção;


          b. essa análise pode se voltar para as condições teóricas de funcionamento de um modo de produção – como O capital estipula para o modo de produção capitalista – e buscar aí o lugar reservado às relações políticas;


          c. ela pode, ao invés, focalizar, no funcionamento histórico das formas sociais – conforme seu grau de desenvolvimento, sua integração de sistemas de produção distintos etc. – , a eficácia que ganha o político;


          d. o capitalismo é um marco definidor nessa pesquisa não somente porque é “a mais desenvolvida e diversificada organização histórica da produção”, mas porque pretende em seu funcionamento promover a imanência total da vida econômica, o que o caracteriza como “forma natural e a história de vida em sociedade”.


          


          III


          Construir o conceito teórico adequado que dê conta da política significa a determinação precisa de seu objeto dentro dos diversos modos de produção e o acerto de contas concomitante com a teoria política clássica. Essas tarefas apenas lateralmente detiveram a preocupação dos estudos marxistas; praticamente apenas Gramsci, Della Volpe e seus discípulos aplicaram­-se ao tema. Entretanto, tanto as reflexões daquele sobre O príncipe e a teoria do Partido Revolucionário como as deste em Rousseau e Marx [4] apenas tentaram aproximações entre a teoria política marxista e a filosofia política clássica, sem a determinação teórica prévia dos campos distintos em que se situam tais teorias. O caráter parcial desses empreendimentos tornou­-se­-lhes fatal: sem ir às raízes da ruptura do marxismo diante dessas concepções, sem arrolar todas as consequências da “novidade radical” do marxismo, as semelhanças e as diferenças constatadas não possuem elementos para se justificar. Esse projeto – como voltaremos a abordar mais adiante – não questiona as diferenças de objeto que dão nascimento aos métodos distintos e, finalmente, a teorias diversas, tendo, portanto, que se limitar à constatação, à descrição das conclusões que aproximam ou distanciam Marx dos filósofos políticos clássicos.


          Criticar a filosofia política clássica não significa simplesmente aprofundar­-se em sua problemática para demonstrar a insuficiência de seus métodos. Trata­-se de questionar o seu próprio objeto, retomando, a partir daí, seu campo real e a problemática que lhe deve corresponder. A crítica da filosofia política tem seu fundamento, então, na constituição do objeto da política. Contrariamente ao procedimento das vulgarizações dentro do marxismo, que reduzem essa ruptura às diferenças do método, a questão da continuidade ou não de objeto e de problemática é que possui papel central.


          O estatuto do objeto do político é a chave da compreensão para determinar o caráter preciso dessa ruptura. Compreender o lugar do político é determinar sua independência relativa em uma estrutura de produção, o tipo de dependência/autonomia que mantém com a totalidade das relações de um modo de produção. Contudo, para além da mera constatação, o que importa é a determinação do fundamento das diferenças de ritmo e de autonomia desse nível em relação aos demais. Da mesma forma que o tempo da economia se constitui paralelamente ao papel particular que a produção desempenha em cada uma de suas formas, o político terá seu ritmo definido conforme as relações que entretenha com os momentos da produção – circulação, distribuição, consumo – em cada modo de produção.


          O roteiro da presente análise tem, assim, na compreensão das raízes do político como nível – particularmente dentro das relações de produção capitalistas – seu eixo, que propicia a passagem das análises políticas concretas de Marx à explicitação, ainda que inicial, das críticas que dirige à filosofia política, marcando diante desta a novidade do marxismo. Seus momentos essenciais são:


          


          a. análise do Estado nas obras políticas de Marx; compreensão da distinção do papel que desempenha na passagem da ascensão à hegemonia burguesa; o bonapartismo – limite máximo da autonomia estatal – só é possibilitado porque Estado e poder deixam de coincidir;


          b. busca dos fundamentos dessa transformação que altera o Estado e todo o político como nível da estrutura social; delimitação do campo e definição dos fundamentos da política como instância (seu grau e sua forma de dependência e autonomia) dentro da estrutura capitalista;


          c. determinação, a partir da ruptura do objeto, da distância que as análises políticas marxistas têm em relação à filosofia política clássica; desenvolvimento inicial das críticas que Marx endereçaria a ela, de forma similar ao que faz com a economia política.


          


          Procuraremos demonstrar como o político encontra seu lugar no cruzamento entre a ordem cronológica e a conexão orgânica que determina uma estrutura social, advindo daí sua ambiguidade e as modificações bruscas de seu papel e de sua ideologia. Isto nos obriga a análises em planos teóricos distintos, tais como a análise de uma formação social determinada – como a que é feita na primeira parte – e a compreensão buscada na parte seguinte, cujo objeto são alguns aspectos da teoria da passagem de um modo de produção a outro. O encontro e a tensão dessas perspectivas distintas parecem esconder os segredos teóricos mais importantes do político.


          A relevância do tema para a compreensão do sentido de uma teoria política marxista e para o aprofundamento de suas próprias análises concretas nos faz acreditar na necessidade de colocar tais problemas em debate, ainda que sob a forma simplificada de um esquema, e ao risco de uma abordagem insuficiente. A pesquisa sobre as bases teóricas que pretende o marxismo encontra­-se ainda em seus primórdios, a tal ponto que mesmo uma primeira aproximação do tema tem um papel a desempenhar: ajudar a substituir o caráter institucional e moralizante que sempre assumiram as teorizações políticas pela problemática verdadeira que Marx reservou à política. Esperamos igualmente ajudar a ampliar a extensão da “teoria revolucionária”, indispensável à “prática” correspondente, implicitamente, uma conceituação teórica sobre o lugar do político no interior das relações de produção[5]. Somente a mediação das condições teóricas de cada conjuntura política pode propiciar um aproveitamento das experiências concretas e um enriquecimento do acervo prático do marxismo. O primeiro passo vai da determinação do objeto real da política à crítica de sua ideologia.


          
            
              [*] Ver Karl Marx, Miséria da filosofia (São Paulo, Expressão Popular, 2009), e O capital, Livro I (São Paulo, Boitempo, 2013) e Livros II e III (Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 2008); Karl Marx e Friedrich Engels, A ideologia alemã (São Paulo, Boitempo, 2007). (N. E.)

            


            
              
                [*] Ver Karl Marx, O 18 de brumário de Luís Bonaparte (São Paulo, Boitempo, 2011); Karl Marx e Friedrich Engels, Manifesto Comunista (São Paulo, Boitempo, 1998); e Vladimir Lenin, O Estado e a revolução (São Paulo, Expressão Popular, 2007). (N. E.)

              


              
                
                  [1] Karl Marx, Grundrisse: manuscritos econômicos de 1857­-1858 – Esboços da crítica da economia política (São Paulo/Rio de Janeiro, Boitempo/Editora Uerj, 2011), p. 61.

                


                
                  [2] Ibidem, p. 377­-8.

                


                
                  [3] Vale notar que as passagens com referência histórica e política direta em O capital, tais como a “acumulação primitiva” e as relações históricas entre indústria e comércio, abordam as condições da gênese do sistema, e não sua estrutura interna.

                


                
                  [4] Galvano Della Volpe, Rousseau e Marx (Lisboa, Edições 70, 1982).

                


                
                  [5] O que tem se tornado evidente, dentro do marxismo, apenas nos chamados “desvios” – como o “mecanicismo”, o “voluntarismo”, o “economicismo” etc. –, porém que acompanha (de forma adequada ou não) todas as análises políticas concretas.
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